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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                104ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos seis dias do mês de julho de dois mil e nove, às nove horas, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 104ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: FABIANO RAVELLI, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, RICHARD CRISTIANO DA SILVA, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, RAMON VIDAL NETTO, E OS SUPLENTES: ROGERIO SPOLIDORO PRIMO E JULIANA DUTRA REIS E OS CONVIDADOS, O SR. VEREADOR WALTER FERREIRA DA SILVA (PIRA) E O SR. CARLOS GIUSTI, DIRETOR DO SESCON.  I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da Sessão anterior, aprovada sem modificações. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Foi feita a leitura da Apelação Cível nº 840.015-5/2-00, proferida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo em 19 de março de 2009, em que o mandado de segurança impetrado pela empresa Caporalli Seguros Ltda contra decisão deste Conselho foi julgado improcedente, reafirmando assim o decidido neste Egrégio colegiado . IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro Ramon Vidal Netto – Processo nº 11.161/1983 – Mario Antonio Aguiar Jordão – Recurso Ordinário – (Sustentação Oral) – O Sr. Marcos agradece a oportunidade e como havia dito na reunião passada, que no ano de 1983 começou a trabalhar como engenheiro civil, sendo quando procurou a prefeitura e abriu sua inscrição como autônomo na rua Regente Feijó, em uma sala de um edifício desta rua, mas que na verdade, ele trabalhava em outro local, fazendo pequenos projetos e desenhos. No ano de 1986 o prédio foi demolido e não soube explicar o porquê de ele não ter dado baixa em sua inscrição naquela época.  Em 1991 ele abriu outra inscrição, só que agora como pessoa jurídica, pois abriu uma construtora, ficando com duas inscrições abertas. Pede, então, a remissão de sua dívida que hoje gira em torno de R$ 32.000,00 e admite que foi sua a falha em não pedir o cancelamento da dívida na época certa. O Sr. Ramon o questiona se havia alguma obra onde ele era responsável e o mesmo disse que não. A Srtª Ana Flávia pergunta quando ele fez o cancelamento da inscrição de autônomo e desde quando vem sendo cobrado pela mesma, onde o Sr. Mario respondeu que cancelou no ano de 2000, justamente quando foi notificado da dívida, que remonta do ano de 1983 até o ano de 2003. O Conselheiro relator se diz satisfeito, o Senhor Presidente agradece sua participação e fica o Sr. Mário dispensado. Processo nº 60.959/2008 – Polli & Calcedoni Ltda. Me – Recurso Ordinário – Posto a análise dos autos, considerando que o contribuinte apresentou o pedido de revisão fora do prazo, não atendendo, portanto, os dispositivos do Artigo 439 da Lei 3.264/90. Isto posto, vota pelo indeferimento ao pleito do contribuinte, ratificando decisão de 1º instância administrativa. Aprovado por unanimidade.  Da Conselheira Clarissa Lacerda Gurzilo Soares - Processo nº 13.878/2005 – PUERI – Instituto Pediátrico Ltda. – Recurso Ordinário - (Sustentação Oral) – A Srtª. Clarissa lê o relatório e passa a palavra para o Sr. Ludmar N. Machado, médico pediatra e sócio da empresa, que veio expor para todos o que de fato vem acontecendo. Diz que houve uma má interpretação do imposto, pois desde que o quadro societário passou de quatro para dois médicos, eles passaram a pagar como profissionais liberais, alegando que a Unimed efetua os pagamentos a ele como pessoa física e que acha injusto a prefeitura incluí-los também na pessoa jurídica, ficando, em sua compreensão, com duas cobranças. Alega que como os convênios são cooperativas, que o pagamento é feito pelos serviços prestados. Diz, também estar havendo um equívoco, pois o iss foi lançado como uma coisa só que o que ele gostaria que fosse diferenciado, pois, argumenta, vem sendo tributado duas vezes: como pessoa física e como jurídica. A Conselheira relatora pergunta o que, além de consultas médicas, que mais a clínica oferece aos seus pacientes. O Senhor Ludmar diz que houve a intenção de fazer um projeto de pessoa jurídica, mas com a saída de dois sócios, foi feito o pedido de cancelamento da empresa Pueri, pois não tinham mais interesse de ficar como pessoa jurídica e que na verdade a empresa Pueri não funciona mais e que hoje na clínica existem além dos médicos, dentistas e psicólogos que alugam as salas, mas que são profissionais que não fazem parte do grupo. Que fazem o trabalho de Puericultura, processo de prevenção de doenças através de vacinação. A Srtª Clarissa pergunta como é feito a cobrança destas vacinas. O médico explica que o paciente paga a consulta e que se for incluso vacinas, que são incluídas no preço da mesma, pois o médico é proibido de vender qualquer coisa. A Conselheira se diz satisfeita, o Senhor Presidente agradece a honra de tê-lo no Conselho e o parabeniza pelo seu belo trabalho prestado à cidade. Fica o Senhor Ludmar dispensado. Processo nº 11.430/1999 - Maria Alice S. B. Azevedo – Recurso Ordinário – Pedido de esclarecimentos – Ante o exposto, tanto pela inexistência de alvará de funcionamento, expedido apenas em 14 de novembro de 2001, como pela constatação do Fiscal de Posturas em 21 de março de 2000, de que a contribuinte ainda não tinha iniciado suas atividades como psicóloga no local até o momento justamente pela falta do respectivo alvará, tem-se que a mesma não praticou o fato gerador do ISSQN, ou seja, a efetiva prestação de serviços. Portanto, vota pelo deferimento do pedido de fls. 125 e ss. a fim de esclarecer que os lançamentos referentes ao ISSQN e respectivas taxas do exercício de 1999 devem ser, pelas mesmas razões já expostas no voto de fls. 121, CANCELADOS.  Aprovado por Unanimidade. Do Conselheiro Fabiano Ravelli - Processo nº 23.542/2008 – Benedito de Oliveira –– Recurso Ordinário – (Sustentação Oral).  O Sr. Benedito pede reformulação do valor cobrado pela tarifa de IPTU do imóvel, pois ele alega que o imóvel tem uma metragem pequena e se compararem o valor cobrado em outros imóveis com metragem maior, verificará que o valor é injusto. A Conselheira Ana Flávia explica que o valor do IPTU cobrado para esta área é um valor mais elevado, pois esta inclusa dentro do zoneamento das áreas mais valorizadas pela Prefeitura e o Sr. Richard esclarece que como já é uma divisão feita pela Prefeitura, que recorrer pelo Conselho não é a melhor solução, que o aconselha a procurar um advogado e entrar judicialmente. O Sr. Benedito agradece aos Conselheiros pelas opiniões e esclarecimentos. O Conselheiro Fabiano agradece a presença do Sr. Benedito e fica o mesmo dispensado. Processo nº 7.462/2009 – Lucia Morato do Canto – Recurso Ordinário – Conforme análise da documentação apresentada, em conformidade com a legislação vigente, a requerente não pode se beneficiar da remissão dos créditos de IPTU e Taxas de Serviços Públicos dos anos de 1996 à 2009, visto que, ela é detentora de duas matrículas em seu nome. Por estas razões, vota pelo improvimento ao pleito do contribuinte, mantendo-se decisão de 1ª Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Ivan Cesar Canetto – Processo nº 22.450/2008 – Marcha Recursos Humanos – Recurso Ordinário – Lido em “ad hoc” pelo Suplente Rogério Spolidório Primo – onde o mesmo deverá ser levado à próxima reunião para melhor entendimento dos Conselheiros para darem os votos. Da Conselheira Ana Flávia Christofoletti. Processo nº 19.210/2007 (Em vista) – CBE – Constr. E Empreend. Imobiliário Ltda. – Recurso de Ofício. Como o contribuinte não conseguiu provar a efetiva exploração agropecuária da área em questão no exercício de 2007, isto porque, conforme depoimento do arrendatário, a última plantação de painço ocorreu no ano de 2006, sendo que algumas vendas se deram no exercício de 2007 e esclareceu ainda que possuía um depósito, ou seja, nem para armazenamento o painço ficava na propriedade do contribuinte. Isto posto e verificando que, para ser concedida a isenção de IPTU, deve ser observada a destinação econômica do imóvel naquele exercício e que a área deve ser a fonte de subsistência do contribuinte, o que não ocorreu no caso em questão. Diante do exposto, vota pelo deferimento do recurso de ofício apresentado pela Municipalidade de Piracicaba, para indeferir a isenção de IPTU para o exercício de 2007, referente às matrículas 82.296-82.298-82.299, devendo-se proceder à cobrança do IPTU/2007, bem como a taxa de limpeza pública. Aprovado por maioria.  O Senhor Vereador “Pira” aproveita o espaço para dizer que nesta cidade as pessoas com baixo poder aquisitivo, abrem inscrição de autônomo na Prefeitura com o intuito de gerar renda enquanto estão desempregados e quando conseguem um emprego registrado, não tem o discernimento de procurar novamente a Prefeitura para efetuarem a baixa da inscrição, e que só vem a saber quando estão com uma dívida muito alta e sem condições de pagar. Pede ao Conselho ajudar no que for preciso para mudar o sistema de cobrança, onde fizessem a anistia da dívida de algum modo. O Sr. Carlos Giusti enfatiza que a Receita Federal já está fazendo a anistia das dívidas, onde o caso é parecido com o da Prefeitura e que podem até usar como um modelo a ser estudado. O Presidente Renato abre a palavra ao Convidado Sr. Carlos Giusti, Diretor Regional da SESCON – Sindicato das Empresas de Contabilidade do Estado de São Paulo – Regional de Piracicaba -, onde o mesmo agradece a oportunidade de se manifestar e diz que o órgão é procurado por diversos contadores, pois os donos de concreteiras estariam a ponto de fechar seus negócios. O que realmente preocupa é que, em sua opinião, existe legislação que permite a dedução de materiais, e que estaria sendo quebrado o princípio de isonomia, pois as “grandes” acabam se beneficiando em detrimento das “pequenas”. Que o correto a ser feito seria tratar a concretagem como indústria. Afirma ainda que, de uns 3 (três) anos para cá, a Prefeitura fez a mudança no modo de dedução praticada pelas mesmas e devido a esta alteração, o município corre o risco de ver suas empresas mudarem de cidade ou até mesmo fecharem as portas. A Conselheira Ana Flávia aconselha as empresas concreteiras pedirem uma Audiência Pública com o Prefeito, já o Conselheiro Richard aconselha uma reunião, onde estivessem presentes o Prefeito, os Secretários de Finanças, Obras e o Diretor da Sescon nesta sala em uma das reuniões do Conselho. O Sr. Carlos apóia que se realize esta reunião, para que se possam esclarecer os casos das concreteiras. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos a Conselheira ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI - Processo nº 21.953/1999 – CBE Constr. E Empreend. Imob. Ltda. Processo nº 8.871/2006 – CBE Constr. E Empreend. Imob. Ltda. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS – O Senhor Presidente agradece a presença de todos, dando por encerrada a sessão às doze horas e dez minutos, e eu, LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

__________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

____________________________________________                                        ____________________________

    RICHARD CRISTIANO DA SILVA                                                                   IVAN CESAR CANETTO
                 Membro Conselheiro                                                                                       Membro Conselheiro

         _______________________________                                  _________________________________________

        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                      CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                 Membro Conselheiro                                                                                     Membro Conselheiro  

 ______________________________                                                ____________________________________      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANTONIO A. CAPORALLI DE SOUZA
             Membro Conselheiro                                                                            Membro Conselheiro Substituto 
     ________________________                                                                    _______________________________

       FABIANO RAVELLI                                                                                       RAMON VIDAL NETTO
                  Membro Conselheiro                                                                                    Membro Conselheiro

__________________________________________
LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA
